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EDITAL 007/2019
	 A Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, Sra. RE-
NATA CRISTINA DE SOUZA, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e, com fundamento 
no art. 27 da Lei Municipal n.º 999/97, FAZ SABER:
	 1. O Gabarito Preliminar da prova objetiva aplicada em 14/07/2019 referente ao Processo de 
Seleção de Escolha dos Conselheiros Tutelares de Alvorada do Sul, Estado do Paraná, conforme segue:
1   2   3   4   5   6   7   8   9   10   11   12   13   14   15   16   17   18   19   20   21   22   23   24     
C  B   B  B   D  A   D   D  C	   B    D     A	   D     A    D	  C    C     B	 A     D     A	 B     B    D	
25   26   27   28   29   30   31   32   33   34   35   36   37   38   39   40   41   42   43   44   45
A     C    D     C     A     A     A     A     A    C     D    D     D    C    C     D    B     C     D    A     D
	 2.Abre-se recurso quanto ao Gabarito Preliminar da prova objetiva nos dias 16 e 17 de 
Julho de 2019.2.1 - Os recursos deverão ser protocolados na Secretaria de Assistencia Social, locali-
zada na Rua Rosa Imperatore Alves, 1250, em horário de funcionamento das 08:00h às 11:30h, e das 
13:00h às 17:00h.
	 Alvorada do Sul, 15 de julho de 2019.

RENATA CRISTINA DE SOUZA
Presidente

CMDCA - ALVORADA DO SUL
PROCESSO PARA ESCOLHA DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR - GESTÃO 2020/2024 

- EDITAL Nº 001/2019
DATA DA PROVA: 14/07/2019 - MANHÃ

FUNÇÃO:CONSELHEIRO TUTELAR   (NÍVEL MÉDIO)
	 Conhecimentos Específicos (ECA): 01 a 30. Português e interpretação de texto: 31 a 40.
	 Informática: 41 a 45.
	 LEIA AS INSTRUÇÕES ABAIXO ANTES DE INICIAR A PROVA
	 1 Identifique-se na parte inferior da capa deste caderno de questões.
	 2 A prova terá duração de 3 (três) horas, incluindo o tempo de preenchimento do cartão-resposta.
	 3 Utilize caneta esferográfica azul ou preta no preenchimento do cartão-resposta.
	 4 O candidato só poderá retirar-se da sala após 1 (uma) hora do início das provas, seja 
para ir embora ou para utilizar os sanitários.
	 5 Este caderno de provas contém 45 (quarenta e cinco) questões de múltipla escolha (a,b,c,d).
	 6 Cada questão de múltipla escolha apresenta uma única resposta correta.
	 7 Verifique se o caderno está completo e sem imperfeições gráficas. Se houver algum 
problema, comunique imediatamente ao fiscal.
	 8 Durante a aplicação da prova é proibido qualquer tipo de consulta.
	 9 Este caderno de provas pode ser usado como rascunho, sendo a correção da prova 
feita única e exclusivamente pela leitura eletrônica dos cartões-resposta.
	 10 Assine o cartão-resposta no local indicado.
	 11 Não serão computadas questões não assinaladas no cartão-resposta, ou que conte-
nham mais de uma resposta, emenda ou rasura.
	 12 Ao término da prova, o cartão-resposta e o caderno de provas deverão ser devolvidos 
ao fiscal da prova.
	 13 Depois de entregue o cartão-resposta, não será permitido ao candidato utilizar os 
sanitários do local de prova.
	 14 Ao final do tempo destinado à realização da prova, em cada sala será obrigatória a 
saída simultânea dos 03 (três) últimos candidatos, os quais deverão entregar seus cartões-resposta e 
o caderno de provas e assinar a ata de encerramento de aplicação da prova.
	 Identificação do candidato
	 Nome (em letra de forma)	 	 Nº do Documento
	 QUESTÕES 01 A 30 - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (ECA)
	 01. Assinale a alternativa INCORRETA:
	 a) São crianças as pessoas com até doze anos de idade incompletos.
	 b) Considera-se adolescente a pessoa entre doze e dezoito anos de idade.
	 c) O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) também é designado pela legislação 
como Código de Menores.
	 d) Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente o ECA às pessoas entre 
dezoito e vinte e um anos de idade.
	 02. Na interpretação do Estatuto da Criança e do Adolescente:
	 a) Não serão considerados os fins sociais a que ele se dirige.
	 b) A condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento 
deverá ser levada em conta.
	 c) As exigências do bem comum não serão ponderadas.
	 d) Os deveres individuais serão levados em conta, mas não os coletivos.
	 03. No caso de internação hospitalar de crianças ou de adolescente:
	 a) Os pais têm o direito de permanecerem em tempo integral com seus filhos.
	 b) Apenas um dos pais ou responsável legal tem    o direito de permanecer em tempo  
integral  com seu filho, ainda que se trate de unidade de terapia intensiva.
	 c) Os estabelecimentos de atendimento à saúde não se sujeitam à obrigatoriedade de ga-
rantir acompanhante às crianças ou aos adolescentes, quando a recusa tiver por fundamento motivos 
de saúde pública.
	 d) Os pais têm o direito de permanecer, em tempo parcial, com seus filhos.
	 04. O ECA estabelece que a criança e o adolescente têm o direito de serem educados e 
cuidados sem   o uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou degradante. Sobre o assunto, assinale 
a alternativa CORRETA:
	 a) Nunca estarão os pais sujeitos a qualquer penalidade, uma vez que consiste em dever 
dos pais educar as crianças e discipliná-las.
	 b) Não se considera castigo físico a ação de natureza disciplinar ou punitiva aplicada com 
o uso da força física sobre a criança ou o adolescente que não resulte em sofrimento físico ou lesão.
	 c) A conduta ou forma cruel de tratamento em relação à criança ou ao adolescente que 
cause mera humilhação ou ridicularização não é exemplo de tratamento cruel ou degradante.
	 d) Os agentes públicos executores de medidas sócio educativas também são obrigados a 
não usar castigo físico ou tratamento cruel ou degradante, salvo aqueles típicos e inerentes à internação.
	 05. Sobre o direito à convivência familiar e comunitária, assinale a alternativa CORRETA:
	 a) É direito da criança e do adolescente ser criado  e educado, preferencialmente, no seio 
de sua família substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente que garanta 
seu desenvolvimento integral.
	 b) Será garantida  a  convivência  da  criança  e  do adolescente com a mãe ou o pai 
privado de liberdade, por meio de visitas periódicas promovidas pelo responsável ou, nas hipóteses de 
acolhimento institucional, pela entidade responsável, mediante autorização judicial.
	 c) A gestante ou mãe que manifeste interesse em entregar seu filho para adoção, antes 
ou logo após o nascimento, será encaminhada ao Conselho Tutelar.
	 d) Toda criança ou adolescente que estiver inserido em programa de acolhimento familiar 
ou institucional terá sua situação reavaliada, no máximo, a cada 3 (três) meses.
	 06. A respeito do programa de  apadrinhamento de crianças e adolescentes em progra-
mas de acolhimento institucional, é CORRETO afirmar que:
	 a) Pessoas jurídicas podem apadrinhar criança ou adolescente a fim de colaborar para
o seu desenvolvimento.
	 b) Pessoas jurídicas não podem apadrinhar criança ou adolescente.
	 c) Podem ser padrinhos ou madrinhas pessoas maiores de 16 (dezesseis) anos.
	 d) Podem ser padrinhos ou madrinhas pessoas maiores de 18 (dezoito) anos, inscritas 
nos cadastros de adoção, desde que cumpram os requisitos exigidos pelo programa de apadrinhamen-
to de que fazem parte.
	 07. A falta ou a carência de recursos materiais:
	 a) Constitui motivo suficiente para a suspensão do poder familiar.
	 b) Constitui motivo suficiente para suspensão, mas não para a perda do poder familiar.
	 c) Constitui motivo suficiente para a perda ou a suspensão do poder familiar.
	 d) Não constitui motivo suficiente para a perda ou a suspensão do poder familiar.
	 08. Assinale	 a alternativa que completa CORRETAMENTE as frases a seguir:
	 1. Entende-se por________ a comunidade formada pelos pais ou qualquer deles e seus 
descendentes.
	 2. Entende-se por_________aquela que se estende para além da unidade pais e filhos ou 
da unidade do casal, formada por parentes próximos com os quais a criança ou adolescente convive e 
mantém vínculos de afinidade e afetividade.
	 a) 1. família ampliada e 2. família extensa.
	 b) 1. família natural e 2. família multitudinária.
	 c) 1. família civil e 2. família natural.
	 d) 1. família natural e 2. família extensa ou ampliada.
	 09. A inclusão da criança ou adolescente em programas de acolhimento familiar:
	 a) Poderá ser excepcionalmente admitida em caráter perpétuo.
	 b) Não terá preferência em relação ao acolhimento institucional.
	 c) Terá preferência a seu acolhimento institucional, observado, em qualquer caso, o cará-
ter temporário e excepcional da medida, nos termos do ECA.
	 d) Não é medida prevista na legislação.
	 10. Sobre a adoção, assinale a alternativa CORRETA:
	 a) O adotando deve contar com, no máximo, dezoito anos à data do pedido, desde que já 
esteja sob a guarda ou tutela dos adotantes.
	 b) A adoção atribui a condição de filho ao adotado, com os mesmos direitos e deveres, 
inclusive sucessórios, desligando-o de qualquer vínculo com pais e parentes, salvo os impedimentos 
matrimoniais.
	 c) Admite-se excepcionalmente, mediante autorização judicial, a adoção por procuração.
	 d) Para adoção conjunta, é dispensável que os adotantes sejam casados civilmente ou 
mantenham união estável, comprovada a estabilidade da família.
	 11. Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao Conselho 
Tutelar os casos a seguir descritos, EXCETO:
	 a) Maus-tratos envolvendo seus alunos.
	 b) Reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares.
	 c) Elevados níveis de repetência.
	 d) Uso de álcool e drogas ilícitas.
	 12. A respeito do acesso de crianças e adolescentes a shows e similares, é CORRETO afirmar que:
	 a) As crianças menores de dez anos somente poderão ingressar e permanecer nos locais 
de apresentação ou exibição quando acompanhadas dos pais ou responsável.
	 b) As revistas e publicações contendo material impróprio ou inadequado a crianças e ado-
lescentes deverão ser comercializadas em embalagem lacrada ou com a advertência de seu conteúdo.
	 c) As emissoras de rádio e televisão têm a faculdade de exibir,  no horário recomendado 
para  o público infanto juvenil, programas com finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas.
	 d) As editoras cuidarão para que as capas de suas revistas não contenham mensagens 
pornográficas ou obscenas.
	 13. Nos termos do ECA, a autorização judicial para viajar ao exterior:
	 a) É indispensável, ainda que a criança ou adolescente esteja na companhia de ambos os pais.
	 b) É sempre indispensável.
	 c) É dispensável, se a criança ou adolescente viajar na companhia de um dos pais, auto-
rizado expressamente pelo outro através de escritura pública.
	 d) É dispensável, se a criança ou adolescente viajar na companhia de um dos pais, auto-
rizado expressamente pelo outro através de documento com firma reconhecida.
	 14. Conforme o ECA, para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, NÃO se exige o 
seguinte requisito:
	 a) Ensino superior completo.
	 b) Reconhecida idoneidade moral.
	 c) Idade superior a vinte e um anos.
	 d) Residir no município.
	 15. De acordo com o ECA, aos membros do Conselho Tutelar NÃO é assegurado o seguinte direito:
	 a) Gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da remuneração mensal.
	 b) Cobertura previdenciária.
	 c) Gratificação natalina.
	 d) Auxílio condução.
	 16. Conforme o ECA, o exercício efetivo da função de conselheiro tutelar:
	 a) Constituirá	serviço   público irrelevante e estabelecerá presunção de idoneidade moral.
	 b) Constituirá serviço privado relevante e estabelecerá presunção de idoneidade moral. 

	 c) Constituirá serviço público relevante e estabelecerá presunção de idoneidade moral.
	 d) Constituirá serviço público relevante e não estabelecerá qualquer presunção de idoneidade moral.
	 17. São atribuições do Conselho Tutelar:
	 a) Expedir certidões de nascimento.
	 b) Elaborar a proposta orçamentária para planos e programas de atendimento dos direitos 
da criança e do adolescente.
	 c) Encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração administrativa 
ou penal contra os direitos da criança ou adolescente.
	 d) Representar ao Poder Judiciário para efeito das ações de perda ou suspensão do poder 
familiar, após esgotadas as possibilidades de manutenção da criança ou do adolescente junto à família natural.
	 18. Qual das medidas específicas de proteção abaixo pode ser aplicada pelo Conselho Tutelar:
	 a) Inclusão em programa de acolhimento familiar.
	 b) Acolhimento institucional.
	 c) Perda do poder familiar.
	 d) Colocação em família substituta.
	 19. Qual das medidas aplicáveis aos pais ou responsável NÃO pode ser aplicada pelo 
Conselho Tutelar:
	 a) Destituição da tutela.
	 b) Advertência.
	 c) Encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico.
	 d) Obrigação de encaminhar a criança ou adolescente a tratamento especializado.
	 20. As decisões do Conselho Tutelar:
	 a) Não poderão ser revistas.
	 b) Poderão ser revistas pelo Ministério Público, a pedido da pessoa lesada.
	 c) Poderão ser revistas pelo Ministério Público a  pedido de quem tenha legítimo interesse.
	 d) Somente poderão ser revistas pela autoridade judiciária a pedido de quem tenha legíti-
mo interesse.
	 21. Sobre os impedimentos aplicáveis aos membros do Conselho Tutelar, é CORRETO afirmar que:
	 a) Podem servir no mesmo Conselho os cunhados, quando já extinto o cunhadio.
	 b) Podem servir no mesmo Conselho o tio e o seu sobrinho.
	 c) O sogro da juiz da infância e juventude não pode servir no Conselho da comarca onde atua o genro.
	 d) Podem servir no mesmo Conselho os irmãos unilaterais.
	 22. Sobre o processo de escolha dos Conselheiros Tutelares, assinale a alternativa COR-
RETA, de acordo com o ECA:
	 a) O processo para a escolha dos membros do Conselho Tutelar será estabelecido em 
lei municipal e realizado sob a responsabilidade do Ministério Público, e a fiscalização do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
	 b) O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em data unificada 
em todo o território nacional a cada 4 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano 
subsequente ao da eleição presidencial.
	 c) A posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 1 de janeiro do ano subsequente ao 
processo de escolha.
	 d) No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, é vedado ao candidato 
doar,  oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, exceto 
brindes de pequeno valor.
	 23. Acerca da apuração de irregularidades em entidade de atendimento, é CORRETO 
afirmar que:
	 a) O procedimento para apurar a infração poderá ter início mediante portaria do Conselho Tutelar.
	 b) O dirigente da entidade será citado para, no prazo de dez dias, oferecer resposta escri-
ta, podendo juntar documentos e indicar as provas a produzir.
	 c) Salvo manifestação em audiência, as partes e   o Ministério Público terão dez dias para 
oferecer alegações finais, decidindo a autoridade judiciária em igual prazo.
	 d) Antes de aplicar qualquer das medidas, a autoridade judiciária deverá fixar prazo para 
a remoção das irregularidades verificadas. Satisfeitas as exigências, o processo será extinto, com jul-
gamento de mérito.
	 24. A respeito da prática de ato infracional, assinale a alternativa CORRETA.
	 a) São penalmente imputáveis os menores de dezoito anos.
	 b) A idade a ser considerada para a caracterização de ato infracional é a do momento da sentença.
	 c) Criança que praticar ato infracional poderá ser internada em estabelecimento educacional.
	 d) Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção penal.
	 25. Sobre a medida privativa de liberdade da internação, é CORRETO afirmar que:
	 a) Em qualquer hipótese a desinternação será precedida de autorização judicial, ouvido o 
Ministério Público. 
	 b) A liberação será compulsória aos dezoito anos de idade.
	 c) A medida comporta prazo determinado, devendo sua manutenção ser reavaliada, me-
diante decisão fundamentada, no máximo a cada seis meses.
	 d) Em nenhuma hipótese o período máximo de internação excederá a quatro anos.
	 26. Constitui obrigação das entidades que desenvolvem programas de internação:
	 a) Restringir direito que não tenha sido objeto de restrição na decisão de internação.
	 b) Oferecer atendimento padronizado, em pequenas unidades ou grupos ampliados.
	 c) Oferecer	 cuidados	 médicos,	 psicológicos, odontológicos e farmacêuticos.
	 d) Preservar a ordem e oferecer ambiente de respeito e obediência aos superiores hierárquicos.
	 27. A respeito da competência da justiça da infância e juventude, assinale a alternativa CORRETA:
	 a) Nos casos de ato infracional, será competente   a autoridade do lugar do resultado da 
conduta, observadas as regras de conexão, continência e prevenção.
	 b) A competência será determinada, em regra, pelo lugar onde se encontre a criança ou 
adolescente.
	 c) A Justiça da Infância e da Juventude é incompetente para conhecer de casos encami-
nhados pelo Conselho Tutelar, aplicando as medidas cabíveis.
	 d) A execução das medidas poderá ser delegada à autoridade competente da residência 
dos pais ou responsável, ou do local onde sediar-se a entidade que abrigar a criança ou adolescente.
	 28. A pessoa que entrega a adolescente bebida alcoólica:
	 a) Comete somente infração administrativa.
	 b) Comete crime, sujeito à pena de reclusão, de     4 (quatro) a 6 (seis) anos, e multa, se 
o fato não constitui crime mais grave.
	 c) Comete crime, sujeito à pena de detenção de     2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, se 
o fato não constitui crime mais grave.
	 d) Não comete crime se a entrega se deu com o consentimento dos pais.
	 29. Os contribuintes poderão efetuar doações aos Fundos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente nacional, distrital, estaduais ou municipais, devidamente comprovadas, sendo essas inte-
gralmente deduzidas do imposto de renda, obedecidos os seguintes limites:
	 a) 1% (um por cento) do imposto sobre a renda devido apurado pelas pessoas jurídicas 
tributadas com base no lucro real.
	 b) 5% (cinco por cento) do imposto sobre a renda devido apurado pelas pessoas jurídicas 
tributadas com base no lucro real.
	 c) 10% (dez por cento) do imposto sobre a renda devido apurado pelas pessoas jurídicas 
tributadas com base no lucro real.
	 d) 0,5% (meio por cento) do imposto sobre a renda devido apurado pelas pessoas jurídi-
cas tributadas com base no lucro real.
	 30. As crianças e os adolescentes têm direito à liberdade. Referido direito, entretanto, 
NÃO engloba o direito de:
	 a) Ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, não estando sujeitos a 
qualquer restrição legal.
	 b) Opinião e expressão.
	 c) Crença e culto religioso.
	 d) Brincar, praticar esportes e divertir-se.

QUESTÕES 31 A 40 - PORTUGUÊS   E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO
	 Leia atentamente o poema a seguir, escrito por Carlos Drummond de Andrade, para res-
ponder às próximas questões.
	 “Meu pai montava a cavalo, ia para o campo. Minha mãe ficava sentada cosendo.
	 Meu irmão pequeno dormia.
	 Eu sozinho menino entre mangueiras lia a história de Robinson Crusoé, comprida história 
que não acaba mais.
	 No meio-dia branco de luz uma voz que aprendeu
	 a ninar nos longes da senzala – e nunca se esqueceu chamava para o café.
	 Café preto que nem a preta velha café gostoso
	 café bom.
	 Minha mãe ficava sentada cosendo olhando para mim:
	 – Psiu… Não acorde o menino.
	 Para o berço onde pousou um mosquito. E dava um suspiro… que fundo!
	 Lá longe meu pai campeava no mato sem fim da fazenda.
	 E eu não sabia que minha história
	 era mais bonita que a de Robinson Crusoé.”
	 31. Analise as alternativas a seguir e marque a que melhor descreve o assunto central do poema.
	 a) O narrador apresenta lembranças sobre a sua infância.
	 b) O autor propõe uma crítica à desigualdade social no Brasil.
	 c) É o lamento de alguém amargurado com o mundo e consigo mesmo.
	 d) Trata-se de uma criação literária centrada nas possibilidades do futuro.
	 32. Em relação à preposição “a”, contida no trecho “meu pai montava a cavalo”, marque a 
alternativa CORRETA, de acordo com a norma culta da língua portuguesa.
	 a) Nesse contexto, a expressão “montava a cavalo” não poderia conter sinal de crase.
	 b) Deveria conter um acento indicativo de crase, ou seja, “meu pai montava à cavalo”.
	 c) O poeta evita de propósito o sinal de crase, para sinalizar uma linguagem popular.
	 d) Poderia haver crase em “montava a cavalo”, sem infringir a norma gramatical.
	 33. Na primeira estrofe, o poeta emprega os seguintes verbos: montava, ia, ficava, dormia 
e lia. Em relação a esses verbos, pode-se afirmar que estão conjugados no tempo:
	 a) Pretérito imperfeito, indicando ações que se prolongavam no passado.
	 b) Pretérito mais-que-perfeito, pois ocorreram num passado muito remoto.
	 c) Futuro do pretérito, pois embora no passado, são uma possibilidade futura.
	 d) Pretérito perfeito, com o sentido de acontecimentos concluídos no passado.
	 34. O narrador do poema afirma que, naquela época, ele “lia a história de Robinson Cru-
soé”. O termo “Robinson Crusoé” é classificado gramaticalmente como um:
	 a) Advérbio de modo.
	 b) Predicado nominal.
	 c) Substantivo próprio.
	 d) Substantivo comum.
	 35. Em determinado momento do poema, o narrador se recorda de um “café preto que 
nem a preta velha”. Em relação à expressão “que nem”, pode-se afirmar que indica uma:
	 a) Negação.
	 b) Incorreção.
	 c) Imprecisão.
	 d) Comparação.
	 36. Nos mesmos versos em que faz referência à lembrança do café, o poeta utiliza alguns 
adjetivos para caracterizá-lo. Marque a alternativa que NÃO apresenta um desses adjetivos.
	 a) Bom.
	 b) Gostoso.
	 c) Preto.
	 d) Velho.
	 37. No verso em que o narrador se recorda das palavras de sua mãe - “Psiu… Não acorde 
o menino” -, ao empregar o termo “psiu”, uma figura de linguagem é utilizada. Marque a alternativa que 
indica qual é essa figura de linguagem.
	 a) Metáfora.
	 b) Pleonasmo.
	 c) Eufemismo.
	 d) Onomatopeia.
	 38. Marque a alternativa que indica o modo em que está flexionado o verbo “acorde”, na 
oração “não acorde o menino”.
	 a) Indicativo, pois trata de uma ação real.
	 b) Subjuntivo, pois indica uma possibilidade.
	 c) Imperativo, pois expressa uma ordem ou pedido.
	 d) Gerúndio,	 pois	 não	 apresenta	 um	 tempo específico.
	 39. Em relação ao termo “cosendo”, contido no verso “minha mãe ficava sentada cosen-
do”, marque a alternativa que apresenta um de seus significados possíveis.
	 a) Cantando.
	 b) Colhendo.

	 c) Costurando.
	 d) Conversando.
	 40. A expressão “mato sem fim”, que aparece em “meu pai 
campeava no mato sem fim da fazenda”, contém uma figura de linguagem. Marque a alternativa que a 
classifica CORRETAMENTE.
	 a) Metáfora, pois estabelece uma comparação.
	 b) Pleonasmo, pois contém uma repetição.
	 c) Eufemismo, pois ameniza-se uma sentença.
	 d) Hipérbole, pois indica um exagero.

QUESTÕES 41 A 45 - INFORMÁTICA
	 Para responder às próximas 05 questões abaixo,   a  menos   que   seja   explicitamen-
te   informado   o contrário, considere que os programas mencionados nas mesmas encontram-se 
na configuração padrão de  instalação,  são  originais e que o mouse está configurado para destros. 
Dessa forma, as teclas de atalho, menus, barras, ícones e os demais itens que compõem os programas 
abordados nesta prova encontram-se na configuração padrão do fornecedor do software.
	 Todas as questões foram elaboradas tendo como plataforma básica o Sistema Operacio-
nal Windows10.
	 41. Alguns usuários costumam  enviar  arquivos  ou pastas para a lixeira com a finalidade  
de que   os mesmos fiquem escondidos. Desta forma a possibilidade de pessoas com menos conhe-
cimentos de informática encontrar esses arquivos ou pastas  é bem menor. Esta forma de armazena-
mento é segura?
	 a) Não, pois não há como enviar pastas para a lixeira, apenas arquivos soltos.
	 b) Não, pois os arquivos mais antigos da lixeira vão sendo eliminados automaticamente.
	 c) Sim, pois a capacidade de armazenamento da lixeira é ilimitada.
	 d) Sim, pois nenhum usuário pode promover o esvaziamento da lixeira.
	 42. Assinale entre as alternativas abaixo a principal função do Windows Explorer.
	 a) Agrupar de forma lógica os dados na memória RAM.
	 b) Explorar e pesquisar em sites na internet.
	 c) Gerenciar arquivos e pastas do computador.
	 d) Ligar e desligar o computador com segurança.
	 43. No Word, a numeração de páginas pode ser inserida em várias partes das extremida-
des de um documento. Os números também podem ficar fixados à direita, centralizados ou à esquerda. 
Os números também podem ficar inseridos de todas as formas abaixo, EXCETO:
	 a) Em negrito.
	 b) Dentro de um círculo.
	 c) Inseridos em caixa.
	 d) Por extenso.
	 44. Todas as alternativas abaixo apresentam comandos contidos no Painel de Controle, EXCETO:
	 a) One Drive e Opções de Indexação.
	 b) Rede e Internet.
	 c) Relógio e Região.
	 d) Sistema e Segurança.
	 45. Uma das formas mais seguras de se trabalhar no Excel é salvar as modificações que 
forem sendo realizadas nas planilhas para evitar perda de dados em caso de falta de energia elétrica. 
Qual das teclas de função abaixo abre a caixa de diálogo “salvar como”?
	 a) F6.
	 b) F8.
	 c) F10.
	 d) F12.
	
							     
	

	

COMUNICADO
	 Eu Renata Cristina de Souza, comunico que a partir de amanhã estarei com compromissos 
que me impossibilitam de acompanhar atos deste conselho. Retorno dia 29/07 as atividades normais.
	 Alvorada do Sul, 16 de julho de 2019.

RENATA CRISTINA DE SOUZA - Presidente

7° EDITAL DE CONVOCAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2016
Edital n° 002/2016

	 A Prefeita de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais 
e de acordo com o Edital de Concurso Público nº 002/2016, de 22 de junho de 2016, CONVOCA os 
candidatos aprovados e classificados especificados abaixo, para que compareçam de 19/07/2019 até 
26/07/2019 no Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, das 
8h00min às 11h30min e das 13h00min às 16h30min, para dar início ao processo de admissão, munido 
de documentos de identidade original, ou qualquer documento oficial para identificação. Os candidatos 
deverão fazer a retirada da lista de documentos necessários para admissão, bem como realizar o 
agendamento dos horários dos exames.
	 Os aprovados e convocados neste Edital, deverão comparecer no LABORATÓRIO PRO-
SAÚDE, localizado à Rua Quinze, 257- Sala A - Centro – Primeiro de Maio, (43) 3235-2158, no dia 
19/07/2019, das 07hs às 10hs, munidos de carteira de identidade para realização de exame clínico.
	 Os aprovados e convocados neste Edital, deverão comparecer na LABCENTER LABO-
RATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS, localizado à Rua Dr. Gervásio de Morales, nº 638 - Centro - Serta-
nópolis, (43) 3232-1351, no dia 26/07/2019, das 13hs às 17hs, munidos de carteira de identidade para 
realização de exame clínico.
	 MÉDICO
	 Classificação	Candidato	 	 	 	 RG Nº
	 12º	 WILSON VOLPATO			   4.830.695 SSP/PR
	 13º	 HEITOR SEGANTINE BUSATTO PEREIRA	 9.068.773-5 SSP/PR
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio - PR, em 15 de julho de 2019.

Bruna de Oliveira Casanova - Prefeita Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 105/2019
Pregão Presencial nº 052/2019

	 O Pregoeiro da PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTÓPOLIS, no exercício das atri-
buições que lhe confere a Portaria nº. 001/2019, de 03/01/2019, torna público, para conhecimento dos 
interessados, que fará realizar no dia 29/07/2019 às 09 horas, no endereço sito a Rua Santo Inácio, 
161, FLORESTÓPOLIS – PR, a reunião de recebimento e abertura das documentações e propostas, 
conforme especificado no Edital de Licitação nº 105/2019 na modalidade de Pregão Presencial nº 
052/2019.
	 Informamos que a íntegra do Edital encontra-se disponível no endereço supracitado ou 
através do link: http://portal.florestopolis.pr.gov.br/.
	 Objeto da Licitação: Aquisição de baterias automotivas novas destinadas aos veículos da 
frota municipal.
	 Valor Total Máximo: R$ 42.328,40 (Quarenta e Dois Mil Trezentos e Vinte e Oito Reais e 
Quarenta Centavos).
	 FLORESTÓPOLIS, 16 de julho de 2019.

Devanir de Abreu - Pregoeiro

DECRETO Nº 115/2019
	 O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORESTÓPOLIS, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 60, incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município de Florestópolis, 
D E C R E T A:
	 Art. 1º - A servidora ELIANA VIANNA DE REZENDE, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação como Professora, passa a responder pela COORDENADORIA DO SUPLETIVO. 
	 Art. 2º - Cessar à servidora supra REGIME SUPLEMENTAR de 20 (vinte) horas semanais 
e FUNÇÃO GRATIFICADA de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o salário de Professora de Nível 1, 
Classe I.
	 Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, avançando seus efeitos 
para 21 de julho de 2019, revogando-se as disposições contrárias.
	 Florestópolis-PR., 16 de julho de 2019.	

NELSON CORREIA JUNIOR - PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº 116/2019
	 O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORESTÓPOLIS, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 60, incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município de Florestópolis, 
D E C R E T A:
	 Art. 1º - A servidora MARLY APARECIDA GOULART, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação como Professora de Educação Física, passa a responder pela COORDENADORIA DE PRO-
JETOS EDUCACIONAIS E DE ENSINO ESPECÍFICO. 
	 Art. 2º - Cessar à servidora supra, REGIME SUPLEMENTAR de 20 (vinte) horas sema-
nais e FUNÇÃO GRATIFICADA de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o salário de Professora de Nível 
1, Classe I.
	 Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, avançando seus efeitos 
para 21 de julho de 2019, revogando-se as disposições contrárias.
	 Florestópolis-PR., 16 de julho de 2019.

NELSON CORREIA JUNIOR - PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº 117/2019
	 O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORESTÓPOLIS, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 60, incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município de Florestópolis, 
D E C R E T A:
	 Art. 1º - NOMEAR a servidora APARECIDA FÁTIMA DOS SANTOS DIAS, lotada na Se-
cretaria Municipal de Educação, para exercer a Função de Direção do Centro Municipal de Educação 
Infantil – CMEI – MIGUEL TELLES DE LIMA. 
	 Art. 2º - Cessar à servidora supra, JORNADA SUPLEMENTAR de 20 (vinte) horas e 
FUNÇÃO GRATIFICADA de 25% (vinte e cinco por cento), vinculada ao Nível 1, classe 1. 
	 Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, avançando seus efeitos 
para 21 de julho de 2019, revogando-se as disposições contrárias.
	 Florestópolis-PR, 16 de julho de 2019.

NELSON CORREIA JUNIOR - PREFEITO MUNICIPAL
	

DECRETO Nº. 118/2019
	 SÚMULA: SUBSTITUI MEMBROS E SUPLENTES DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMEN-
TO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO – FUN-
DEB - DO MUNICÍPIO DE FLORESTÓPOLIS.


